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Educação em práticas cooperativas  
Walter Frantz1, Paulo Alfredo Schönardie2

Resumo

Historicamente, o movimento cooperativo moderno está 
relacionado à luta pela valorização do trabalho de seus 
integrantes no contexto das relações de mercado. Além disso, 
no espaço da organização cooperativa, fazem-se presentes 
questões sociais, políticas e culturais que podem acolher 
processos educativos e de aprendizagem. Associados se 
educam e aprendem nas relações sociais e econômicas da 
cooperação. Existem diferentes práticas e ações de educação 
nas organizações cooperativas muitas vezes diluídas em suas 
práticas associativas. Neste artigo, especificamente, interessa 
a reflexão, que tem suas raízes em vivências e experiências, 
sobre a relação entre cooperação e educação com o objetivo 
de contribuir para a capacidade crítica dos associados de uma 
cooperativa para que, assim, possam se constituir como sujeitos 
de sua organização. O texto é oriundo de reflexões teórico-
críticas a partir da experiência de atuação dos autores durante 
décadas em organizações cooperativas.
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Abstract

The modern cooperative movement is historically associated 
with a struggle for recognition of the services performed by 
its members in the context of market relations. There are, 
however, social, political and cultural issues in the context of 
cooperative practices that can accommodate educational 
and learning processes. Members learn from the social and 
economic relations behind cooperation since different practices 
and educational activities can be found in cooperatives, even 
if diluted in its membership dealings. This paper wishes to 
reflect on the relationship between education and cooperation 
in order to encourage critical thinking on the part of members 
of a cooperative so that they may play an active role in their 
organizations. The passage draws on the theoretical and critical 
reflections stemming from the authors’ many decades of 
experience with cooperative organizations. 
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ordem econômica, vinculados à valorização 
de seu trabalho, no contexto das relações de 
mercado. A associação, prioritariamente, atua 
na perspectiva dos interesses econômicos 
de seus componentes. Constitui, assim, um 
espaço de ação comunicativa e de integração 
política, por meio de atos de fala com vistas 
ao entendimento com relação à cooperação. 
Em função dos interesses e do plano de 
ação, a associação organiza um instrumento 
de atuação, que é a empresa cooperativa. 
Trata-se de espaço de ações estratégicas no 
contexto econômico maior do mercado. A 
empresa cooperativa é o instrumento comum 
de ações estratégicas com o objetivo de 
apoiar e complementar a administração das 
economias individuais, dando-lhes suporte no 
jogo competitivo do mercado (FRANTZ, 2002). 

O conjunto da associação e do seu 
instrumento de atuação no mercado pode-se 
denominar de empreendimento cooperativo, 
que apresenta as necessidades e os interesses 
dos associados como o núcleo dinamizador 
das ações de gestão. Por isso, a noção de 
organização cooperativa é mais ampla que 
uma simples instrumentação técnica. Ela possui 
também uma dimensão política amarrada aos 
interesses do trabalho das pessoas. Além do 
instrumental técnico, a organização cooperativa 
nasce de um movimento social que traz em 
seu bojo histórico a questão da valorização do 
trabalho humano (VESTER, 1975). Portanto, 
trata-se também de um movimento político 
que constitui a identificação, a associação e a 
comunicação entre os que trabalham  com seus 
instrumentos de atuação, de interação. Dessa 
maneira, a organização cooperativa pode ser 
definida como um lugar de educação política 
ao levar seus integrantes à comunicação e 
ao debate sobre os valores, os interesses e os 
objetivos da cooperação. 

O termo política deve ser tomado, aqui, 
no sentido grego da palavra politicós, implicando 
a noção de processo social, de relação entre 

pessoas que buscam se identificar e construir 
algo em comum, abandonando seu lócus de 
interesses apenas individuais e colocando-
se em espaços coletivos. Nesse processo, ao 
constituírem um cotidiano de comunicação 
e de debate, educam-se politicamente no 
movimento da afirmação ou da negação da 
argumentação entre si. 

O cooperativismo moderno se constituiu 
como uma reação às dificuldades técnicas, 
sociais, políticas e culturais, frente à lógica da 
acumulação do capital. As modernas formas 
de organização cooperativa nascem no espaço 
do mercado capitalista, ou seja, espaço em 
que as relações econômicas são ditadas pelo 
interesse do capital. A cooperação moderna 
propõe mudanças na organização econômica 
da sociedade mediante a instauração de um 
sistema baseado em associações-cooperativas, 
de caráter econômico, postas a serviço das 
necessidades e dos interesses de quem trabalha 
(TILLMANN, 1980). Porém, esse modelo só pode 
ser construído pela permanente comunicação e 
educação de seus integrantes, pela qualificação 
de seus associados, dirigentes e funcionários, 
pela participação política e econômica de todos 
os associados na elaboração dos planos e na 
execução dos projetos de suas cooperativas. 

Historicamente, a educação acontece 
no preparo dos associados para a cooperação 
como um processo de qualificação política 
e técnica dos associados (BERNDT, 1980; 
FRANTZ, 1980). Severino (2005, p. 138) afirma 
que “a prática educativa prepara para o mundo 
do trabalho e para a vida social”, por isso, no 
caso de uma cooperativa, pode-se falar de uma 
educação para a cooperação, porém, como um 
processo social, inerente a sua organização e 
a seu funcionamento e como meio de gestão. 
Sendo a cooperativa um instrumento de defesa 
do trabalho de seus associados, a educação 
para a cooperação afirma a importância do 
diálogo entre os cooperantes. Desse modo, 
opõe-se ao sentido tradicional de educação, 
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individualista, recuperando o espaço das 
relações cooperativas na economia, sem destruir, 
no entanto, os espaços da individualidade 
entendida como uma conquista de liberdade, 
de constituição de sujeitos. A liberdade 
constitui o indivíduo como ator do movimento 
cooperativo, pois, a partir dela, estabelece novas 
relações sociais, novas relações de cooperação. 
Nisso parece estar um dos maiores desafios 
da educação para a cooperação cooperativa 
(FRANTZ, 2006). É preciso construir estruturas 
coletivas, de pensamento e de comportamento, 
que possam abrigar a liberdade econômica 
de seus interesses. Diante desses desafios, 
abre-se um espaço importante à organização 
cooperativa e à educação para a cooperação.   

Educação e cooperação

A educação é um fenômeno complexo 
da existência humana. O conceito de educação 
está envolto pela polissemia de compreensões 
e definições. Explica Amado (2014, p. 20) que 
se trata de um conceito relacionado com a 
essência de ser humano “uma vez que é este 
‘ser humano’ o sujeito da educação, o sujeito 
a educar”. Enfim, parece haver um consenso 
de que a educação implica valores, visão de 
mundo, objetivos de vida, especialmente 
coletivos, isto é, referentes ao tipo de sociedade 
que se busca manter ou construir. Nessa 
condição pode ser um componente da utopia 
ou da ideologia, da política ou da economia. 

Há em todas estas definições, a ideia 
de educação como uma caminhada de 
aperfeiçoamento que os membros de uma 
comunidade humana realizam com a ajuda e o 
apoio de outros membros; o aperfeiçoamento 
e enriquecimento não são, desse modo, 
somente individuais, mas coletivos, devendo 
produzir mudanças desejáveis da sociedade e 
na cultura. (AMADO, 2014, p. 21).

Atualmente, a educação ganha 

importância, apesar dos muitos desafios e 
problemas que enfrenta no contexto das 
transformações que se verificam no campo 
das ciências, da tecnologia, da política ou da 
economia. Para Assmann (1998, p. 26), ela 
terá “um papel determinante na criação da 
sensibilidade social necessária para reorientar 
a humanidade”. Dos estudos de Gohn (1992) 
se pode entender e afirmar que movimentos 
sociais, cidadania e educação constituem um 
processo social que caracterizou as últimas 
décadas da sociedade brasileira. Para essa autora, 

a educação ocupa lugar central na acepção 
coletiva da cidadania. Isto porque ela se 
constrói no processo de luta que é, em si 
próprio, um movimento educativo. (GOHN, 
1992, p. 16). 

Certamente, por essa via, mais que pelos 
princípios clássicos do movimento cooperativo, 
as práticas cooperativas constituem processos 
de educação.  

Para Brandão (1995a, p. 10) “a educação 
existe difusa em todos os mundos sociais”, na 
escola, na rua, no sindicato, na empresa, na 
cooperativa etc. Vários e distintos são os lugares 
e os processos da educação. Muitas são as 
pedagogias, isto é, as “direções” da educação 
são diversas. Ainda segundo o autor (1995b, p. 
26), a educação se constitui em “um meio de 
produção de poder da sociedade civil e, através 
dele, um caminho de conquista de participação 
ativa e consciente” dos rumos da sociedade.  

Já Libâneo (1998, p. 22) a define como 

o conjunto das ações, processos, influências, 
estruturas, que intervêm no desenvolvimento 
humano de indivíduos e grupos na sua 
relação ativa com o meio natural e social, 
num determinado contexto de relações entre 
grupos e classes sociais. 

Para Marques (1996, p. 14),

a educação se cumpre num diálogo 
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atores, a partir de necessidades ou interesses 
comuns, em um determinado contexto social. 
(FRANTZ, 2003, p. 18). 

No sentido freireano, trata-se de um 
ato de politicidade, entendido como um ato 
que requer engajamento e compromisso com 
a possibilidade de transformações sociais, 
no sentido de outro mundo possível: mais 
democrático e participativo (COSTA, 2008). 

Na visão de Morin (2000, p. 76), é 
preciso “aprender a viver, a dividir, a comunicar, 
a comungar”. A partir de suas reflexões sobre 
os saberes necessários à educação do futuro, 
a educação para a solidariedade e para a 
cooperação deve ser uma tarefa fundamental 
hoje em dia. O autor coloca a questão da 
educação, da responsabilidade social e da 
solidariedade no centro de suas preocupações 
com a sobrevivência da própria humanidade.  

É no espaço da solidariedade e da 
cooperação que um grande número de 
pequenas economias, seja de agricultores ou 
de trabalhadores associados, de pequenas 
economias familiares, encontra as suas condições 
de organização e de sobrevivência, frente às 
relações excludentes de mercado. A produção 
e a distribuição de riquezas como mecanismos 
fundamentais da economia precisam, muitas 
vezes, ser organizadas em bases cooperativas 
para garantir a inserção de seus agentes 
no contexto maior da sociedade. Desses 
aspectos práticos decorre uma necessidade 
e uma importância de práticas educativas. 

Na organização e funcionamento de uma 
cooperativa, a educação aparece como um 
processo que objetiva levar a comportamentos 
e visões de mundo favoráveis à natureza da 
prática cooperativa. Uma função central da 
educação em organizações cooperativas é 
a interiorização do social pelos indivíduos, 
superando-se a situação de simples soma de 
interesses para se produzir a identidade grupal.   

Pode-se afirmar que organizações 

cooperativas, na condição de experiências 
sociais históricas, abrigam em sua dinâmica 
de funcionamento processos educativos, não 
apenas porque nelas se promove a atividade 
educativa com vistas à capacitação instrumental 
para a cooperação, mas porque, nos diferentes 
espaços, a educação decorre das relações 
sociais que ali acontecem, tendo em vista as 
necessidades, os interesses, as intenções dos 
associados e as ações decorrentes dessa trama 
social complexa de práticas cooperativas. 

De acordo com Marques (1999, p. 39), 

constrói-se a vida humana na tensão entre 
a produtividade do sujeito prático-empírico, 
sujeito da técne exigida pela sobrevivência 
social, e o sujeito da palavra significativa, 
sujeito da poiésis ligado à dimensão criativa 
dos muitos mundos possíveis e enraizado no 
imaginário social insubmisso às formas da 
domesticação e da vontade de poder.

Afirma Gohn (1992, p. 17) que um 
processo educativo não se restringe “ao 
aprendizado de conteúdos específicos 
transmitidos através de técnicas e instrumentos 
do processo pedagógico”. Vai muito além desses 
aspectos instrumentais. As práticas educativas 
decorrentes da função instrumental de uma 
organização cooperativa, geralmente, são 
explícitas, isto é, são organizadas em programas 
e atividades específicas. No entanto, quando 
se trata de educação, inerente à cooperação 
como processo social, muitas vezes as práticas 
educativas aparecem associadas a processos 
de comunicação ou de interação entre os 
associados, dirigentes e funcionários. As práticas 
educativas se fazem presentes nas ações 
desencadeadas no interior da cooperativa, ainda 
que de forma difusa nos espaços da cooperação. 
A educação aparece como resultado da 
interação entre sujeitos que objetivam construir 
espaços políticos ou espaços econômicos. 
Porém, práticas de educação bancárias, segundo 
Freire (1975), podem também estar presentes 
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